PARECER Nº 1372, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 284, DE 2009






O nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva apresentou o Projeto de Lei nº 284, de 2009, com o condão de instituir o “Dia do Orientador Profissional”.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias (de 04/05/09 a 08/05/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 04.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata da inclusão no calendário do Estado de São Paulo o “Dia Estadual do Orientador Profissional”, a ser comemorado anualmente no dia 23 de (vinte e três) de novembro, mediante autorização dos artigos 19 e 21, III, da Constituição Estadual.

                                        De outra parte, sob o prisma da juridicidade e legalidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe aos princípios norteadores do nosso ordenamento jurídico. 






 A esse propósito, convém lembrar, ainda, que, conforme destaca com competência o Autor, a matéria em apreço almeja conferir maior enlevo aos profissionais da área de orientação vocacional aos futuros integrantes da atividade econômica e principalmente conscientizar a população para importância social de semelhante desempenho profissional. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei nº 284, de 2009.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-6-2009.

a)Fernando Capez – Presidente

Vanderlei Siraque – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini

